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1. INTRODUçAo

É do conhecimento geral que a natureza e a estrutura do fi-
nanciamento industrial são fatores dos mais importantes ~a
determinação do comportamento das empresas industriais,
particularmente nos países subdesenvolvidos, onde são es-
cassos os recursos de capital. Quando o Estado intervém
diretamente no financiamento industrial, este se converte
num instrumento político de primeira ordem, uma vez
que poucos outros instrumentos de política governamen-
tal têm uma influência tão marcante. Assim é que o uso
consciente e discricionário do financiamento industrial
de incentivo pode permitir que as agências governamen-
tais encarregadas de manejá-lo orientem as operações das
empresas industriais, por meio de imposições de condi-
ções para a concessão de empréstimos. Isto é o que se
denomina poder de leverage ou alavancagem das institui-
ções financeiras.

As agências financeiras podem intervir na política
tecnológica de duas maneiras: de forma direta, fínancian-
do atividades cíentífíco-tecnolôgicas (pesquisa, desenvol-
vimento experimental, operação de planos-piloto, progra-
mas de treinamento, desagregação de tecnologia, etc.);
ou de maneira indireta, impondo condição de ordem.tec-
nol6gica - além das condições financeiras - para à con-
cessão de crédito. Para o primeiro caso, existe uma varie-
dade de esquema e procedimento que vai desde a con-
cessão de doações até o fornecimento de capital de ris-
co, passando por esquemas mais sofisticados, tal como o
utilizado pelo Itíntec.!

No segundo caso, o objetivo da operação financeira
não é influir ostensivamente nas decisões tecnológicas em-
presariais, mas de maneira indireta - seja de forma cons-
ciente ou inadivertidamente - o empréstimo terá um im-
pacto tecnológico pela escolha do projeto de investi-
mento, da previsão de maquinário e equipamento, da
compra de matérias-primas, do aumento do capital de
giro, da contratação de serviços técnicos, etc. Deixando
de lado as inversões de firmas industriais privadas locais
e estrangeiras, a das financeiras privadas e as operações
govemamentaís bilaterais, já que estas correspondem a
.interesses econômicos e políticos específicos e que as
possibilidades de influenciá-las são mais limitadas, resta
examinar as operações de agências financeiras interna-
cionais multilaterais (Banco Mundial, Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento) e da comissão nacional de
fomento, realizadas por meio de instituições, como o
Banco Industrial e a Companhia Financeira de Desenvol-
vimento do Peru, a Financiadora de Estudos e Projetos
(Finep) e o Banco Nacional de Desenvolvimento no Bra-
sil e a Financeira Nacional no México.

A natureza do financiamento de agências multila-
terais é objeto de uma pesquisa recente.? Deixando de
lado as considerações de ordem subjetiva, o fato é que
essas agências têm atuado como veículos para promover
as exportações de maquinários, equipamentos e serviços
técnicos dos países desenvolvidos para os subdesenvol-
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vidos. Embora seja verdade que tenham sido feitas algu-
mas concessões e esforços para utilizar os empréstimos
dessas agências para promover o desenvolvimento eco-
nõmico no país receptor - tais como a permissão de
uma margem adicional de custos de 15% para fornecedo-
res locais nas licitações internacionais exigidas pelos em-
préstimos do Banco Mundial e os recentes empréstimos
do BID ao Brasil, México e Colômbia para fínancíar ati-
vidades tecnológicas - não é menos verdade que o im-
pacto dessas medidas é praticamente insignificante e que
o grosso do financiamento dessas instituições destina-se à
importação de bens de capital e à compra de serviços
técnicos nos países desenvolvidos que controlam as ope-
rações dessas agências. A título de ilustração, quero
mencionar o fato de que, considerando O total das ope-
rações do Banco Mundial até o fim de junho de 1968,
os Estados Unidos tinham invertido USS 2,794 milhões,
enquanto que as compras realizadas nos Estados Unidos
com empréstimos do Banco Mundial alcançaram os'
USS 3,077 milhões. Apresentando-se a isso o resultado
das operações financeiras do Banco com os Estados Uni-
dos, o total recebido do banco por esse país chega a
US S 4,046 milhões, deixando um saldo favorável superior
a USS 1,200 milhões. Além disso, dos USS 12,600 mi-
lhões financiados pelo Banco Mundial para aquisições até
1970, mais de 85% foram gastos nos países desenvolvídos.'

Essas cifras, assim como o número de casos em que
foi posta em evidência a questão exercida por funcionários
destas agências para orientar a compra de bens e serviços,
demonstram que não é possível esperar que um impulso
substancial para o desenvolvimento tecnológico local pro-
venha das operações das agências financeiras multilaterais.

Isto deixaria a comissão de fomento nacional como
única entidade com possibilidades de exercer pressão para
elevar a capacidade tecnológica da indústria, utilizando o
financiamento industrial como instrumento. A experiência
iugoslava durante as décadas de 50 e 60, assim como a
experiência japonesa de após guerra, demonstram o im-
pacto que pode ter o uso consciente e discriminado do
financiamento no desenvolvimento de uma capacidade tec-
nológica na indústria."

Neste artigo, examinaremos a possibilidade de utili-
zação dos empréstimos de uma agência financeira de fo-
mentos como um instrumento indireto de política tecno-
lógica, tomando o Banco Industrial do Peru como um caso
e analisando em detalhe os empréstimos concedidos por
esta entidade a empresas do setor farmacêutico entre 1965
e 1970.5

2. O CRÉDITO INDUSTRIAL COMO
INSTRUMENTO INDIRETO DE POLÍTICA
TECNOLÓGICA

A comissão estadual de fomento tem, pelo menos em
teoria, maior liberdade para realizar operações de crédito e
de influir sobre o comportamento dos beneficiários, orien-
tando-os de acordo com as políticas governamentais. No
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entanto, a relativa autonomia das agências financeiras esta-
tais, unida ao conservadorismo de seus executivos e ao
predomínio de critérios puramente financeiros, tem sido a
causa de várias vezes ser utilizado o crédito industrial
como um instrumento efetivo para põr em prática polí-
ticas governamentais que não sejam de ordem estritamente
financeira,

A justificação de utilizar o crédito industrial para pro-
mover o desenvolvimento tecnológico nas empresas pro-
vém, em grande parte, do fracasso manifesto de outros
mecanismos e, em particular, da impossibilidade de que a
competição entre empresas industriais no mercado de pro-
dutos finais atue nos países subdesenvolvidos como me-
canismo para promover uma maior eficiência e elevar o
nível técnico das empresas. Os postulados da economia
tradicional de molde neoclássico, que consideram a com-
petição no mercado de produtos como o principal motivo
para a introdução de melhorias tecnológicas, não se cum-
prem nos países subdesenvolvidos. Sem entrar em deta-
'lhes, queremos assinalar que na América Latina isto se
deve, entre outros fatores, à estrutura produtiva da indús-
tria, ao predomínio de empresas estrangeiras nos setores
industriais mais dinâmicos e ao clima relativamente fácil
criado por uma política indiscriminada de substituição de
importações. 6 .

Na ausência de mecanismo de competição no mercado
de produtos finais que motive a introdução de melhorias
.técnicas, tem-se recorrido à criação de esquemas ali hoc
para promover o desenvolvimento de uma capacidade tec-
nológica na indústria." Outra forma pela qual se poderia"
induzir as empresas industriais a elevar seu nível tecnoló-
gico seria promovendo a competição no mercado de fa-
tores de produção, e, em especial, a competição pelo cré-
dito concedido pela comissão estadual de fomento. Isto
significa que as empresas industriais receberiam créditos
prioritariamente em função de seu nível tecnológico e das
melhorias técnicas que introduziriam ao utilizar os emprés-
timos da agência fínanceira, o que estabeleceria um meca-
nismo de competição com base em critérios técnicos no
momento de apresentar projetos e pedidos de flnancía-
mento. Isto motivaria as empresas a elevar seu nível tecno-
lógico como meio para obter acesso ao fator capital na
forma de crédito de fomento. Este sistema foi utilizado na
luguslávia no decênio de 50 por meio das agências fmancei-·
ras estabelecidas nas repúblicas e das fmanceiras federais. 8

Ao estudar a possibilidade de utilizar o fmanciamento
industrial como instrumento de política tecnológica, de-
vemos responder às seguintes perguntas:

a) O crédito de fomento tem o peso suficiente para in-
fluir de forma significativa no comportamento das em-
presas industriais?
b) É fácil utilizar o crédito industrial de fomento como
instrumento de política tecnológica? Que procedimentos
deveriam ser seguidos para utílízã-lo na prática?
c) De que maneira se poderia utilizar o crédito industrial
para condicionar e orientar o comportamento tecnológico
empresarial?



Tabela I

Índice de crescimento das operações do Banco Industrial do Peru (BIP)

Ano 1964 19681963 1965 1966 1967

Indíce 100 152,5

Fonte: Bolettn Estadfstico de Operaciones, BIP, 1968.

A resposta à primeira pergunta indicaria se é justifi-
cada a utilização do financiamento industrial como instru-
mento indireto de política tecnológica; a resposta à se-
gunda indicaria a forma de se fazer isto na prática; e a
resposta à terceira permitiria estabelecer os critérios para
orientar o comportamento tecnológico empresarial, utili-
zando esse instrumento. Para responder a essas perguntas,
farei referências às operações do Banco Industrial do Peru
entre 1965 e 1970. Isto toma necessário fornecer algumas
informações de caráter geral sobre esta instituição durante
esse período.

Até a criação da Corporación Financera de Desarrollo
(Cofide), no começo do decênio de 70, o Banco Industrial
do Peru era a principal agência financeira estatal para a
indústria manufature ira. O Banco foi fundado há mais de
30 anos e, devido à promulgação da Lei de Promoção
Industrial, n.o 13.270 em 1959, o Banco ampliou substan-
cialmente suas operações e se converteu na principal agên-
cia financeira para põr em prática a política de substitui-
ção de importações, respaldada pela Lei n.O 13.270. Em
1968, o Banco Industrial participava com 41,6% do total
de financiamento ao setor manufatureiro, ficando o resto
distribuído entre as diversas entidades da rede bancária
comercial. A tabela 1 dá uma idéia do crescimento do
Banco Industrial durante o decênio de 60.

Até o fim de 1968, o Estado controlava 70% das
ações do Banco Industrial, proporcionava a maior parte de
seus recursos e orientava suas operações por meio dos re-
presentantes do governo na diretoria. Além disso, o Banco
Industrial administrava um fundo concedido pelo Banco
Central de Reserva e atuava como intermediário de agên-
cias internacionais, tais como o Banco Interamericano de
Desenvolvimento e algumas instituições fínanceiras pri-
vadas estrangeiras. O destino dos recursos proporcionados
pelo Banco em 31 de dezembro de 1968 era o seguinte:
maquinaria e implementos, 49%; pagamento de obriga-
ções, 28,3; capital de giro, 11,6; matérias-primas 8; e imó-
veis 2,6. A maioria dos empréstimos feitos pelo Banco
Industrial foi utilizada na aquisição de maquinário. e equi-
pamentos, os quais compõem a tecnologia utilizada na
produção.

O Banco Industrial operava de duas maneiras: a pri-
meira, referente aos empréstimos comuns. Tratava-se de
uma operação estritamente fínanceíra, com empréstimos
relativamente grandes e que eram utilizados pelas empresas
sem ajuda do Banco. A segunda referia-se aos créditos
supervisionados, que eram de menor valor e envolviam as-
sistência técnica ao cliente por parte do pessoal do Banco.

194,9 2277,3 352,3 399,5

Em termos monetários, os empréstimos comuns represen-
tavam a maioria, enquanto que os créditos supervisionados
eram mais numerosos. Em ambos os casos, requeria-se uma
avaliação técnica, contábil e financeira da solicitação de
empréstimo. O Banco aceitava a maquinaria a ser adqui-
rida, o equipamento existente, mercadorias, bens de raiz e
estoques como garantia. As taxas de juros eram menores
do que as taxas comerciais e, em 1968, variavam entre 8 e
12%, comparadas com uma média de 14% para os bancos
comerciais. Normalmente os empréstimos eram feitos por
cinco anos, se bem que, em casos especiais, podiam esten-
der-se até 10 anos. Os bancos comerciais, ao contrário, só
podiam realizar operação de crédito a curto prazo. 9

Com esta informação sobre o Banco Industrial do
Peru em 1968 como pano de fundo, tentarei responder à
primeira pergunta sobre a justificação para utilizar o
Banco como meio para põr em prática uma política tecno-
lógica industrial, empregando o poder de "alavancagem"
que tem o crédito de fomento. A tabela 2 indica a distri-
buição dos empréstimos concedidos pelo Banco nos dife-
rentes setores industriais em 1968, comparada com o in-
vestimento total para cada setor no mesmo ano. Esta com-
paração não implica que a percentagem indicada do inves-
timento total possa ser atribuída aos empréstimos do Ban-
co, uma vez que estes são utilizados não s6 para investimen-
tos, mas para pagar obrigações e também porque os emprés-
timos não são necessariamente usados em sua totalidade no
mesmo ano em que são feitos. Os coeficientes indicados
nas duas últimas colunas só têm por objetivo mostrar o
grau de influência do Banco no investimento industrial.

Para 11 setores, os empréstimos concedidos represen-
tavam mais de 20% do investimento. total registrado em
1968; para nove setores esta cifra está acima de 30% e para
sete setores o quociente de empréstimos aprovados sobre o
investimento total é de 0,5%. Estas cifras sugerem que o
Banco Industrial exercia uma influência significativa sobre
a disponibilidade de recursos financeiros em muitos se-
tores da indústria manufatureira peruana. Portanto o cré-
dito industrial concedido pelo Banco poderia ter-se con-
vertido num instrumento efetivo para põr em prática po-
líticas de ordem tecnológicas.

Além disso, o Banco Industrial do Peru e as agências
financeiras em geral podem escolher cada ano alguns seto-
res industriais para concentrar suas operações. Por exem-
plo, em 1963 indústrias tradicionais, como a têxtil e a de
alimentos, receberam 34,9%. O setor de maquinário elé-
trico participou com 0,9% em 1963,4,7% em 1967 e che-
gou a 11,2% em 1968. Desta forma, além de representar
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Tabela 2
Comparação entre os investimentos e os empréstimos feitos pelo Banco Industrial do Peru em
diversos setores industriais, f968
(dados em milhares de soles)

Empréstimos aprovados Investimentos

Setores industriais (de acordo com em 1968 totais (1968) Relação Relação

a classificação industrial uniforme)
Número I Valor

I
(A)/(B) (A)/(C)

(A) (B) (C)

20. Ind. alimentícias (incl. pesqueira) 162 277.603,86 1.571.100,00 1.395.687,00 0,17 0,20

21. Bebidas 30 37.806,40 220.822,00 202.716,00 0,17 0,185

22. Indústria do fumo 3 110,00 19.794,00 19.774,00 .•. .•.

23. Indústria têxtil 120 203.394,40 479.889,00 414.459,00 0,42 0,49

24. Calçados e vestuário 167 25.088,60 51.938.00 44.375,00 0,48 0,57

25. Indústria da madeira 40 51.281,80 90.176,00 61.167,00 0,57 0,87

26. Fabricação de móveis 112 39.572,58 97.981,00 59.831,00 0,40 0,66

27. Polpa c papel 4 18.090,00 127.041,00 119.186,00 0,14 0,15

28. Impressos e editoras 56 52.003,00 94.118,00 73.218,00 0,55 0,71

29. Indústria do couro 24 4.765,60 22.251,00 19.761,00 0,21 0,24

30. Indústria 18 4.393,00 80.085,00 73.581,00 0,05 0,06

31. Produtos químicos 31 91.410,00 521.361,00 475.096,00 0,18 0,19

5,00 76.478,00 57.086,00 .•. .•.
32. Petróleo e derivados
33. Minerais não-metálicos 55 67.302,32 629.655,00 610.273,00 0,11 0,11

Indústrias metálicas básicas 2 90,00 140.140,00 135.963,00 .•. .•.
34.
35. Elaboração de produtos metálicos 114 163.752,99 167.167,00 116.789,00 0,98 1,14

36. Maquinário não-elétrico 20 36.588,00 63.566,00 45.695,00 0,57 0,80

37. Maquinário elétrico 19 149.268,00 281.919,00 276.605,00 0,53 0,54

38. Equipamento para transporte 76 12.545,30 167.619,00 121.789,00 0,08 0,10

44 39. Indústrias diversas 71 59.627,92 191.888,00 156.141,00 0,31 0,38

40. Construção civil 4.004,00 n.d. n.d.

511. Eletricidade 4 32.060,00 n.d. n.d.

841. Indústria cinematográfica 2 4.310,00 n.d. n.d.

Total 1.133 1.335.122,77 5.094.988,00 4.479.195,00 0,26 0,30

Notas: n.d. ~-Não disponível
•••- dado não-significativo.
Fonte: Banco Industrial do Peru. Sttuacián de la tndustna manufacturera en 1968, e Ministério da Indústria e Comércio. Estadistica
Industrial, 1970.

uma quantidade importante em relação ao investimento
total, os empréstimos do Banco podem ser orientados para
setores específicos com grande flexibilidade. Para comple-
tar o quadro, podemos acrescentar que um setor em que a
relação entre empréstimos do Banco Industrial e investi-
mento total era insignificante - a indústria metalúrgica
básica - outra agência estatal de incentivo, o Banco Mi-
neiro, intervinha ativamente concedendo financiamento às
empresas.

Em resposta à primeira pergunta, podemos dizer que
o crédito concedido pelo Banco Industrial do Peru tinha,
em 1968, uma influência considerável sobre o financia-
mento da indústria manufatureira e que poderia ter sido
utilizado como um instrumento indireto muito efetivo
para pôr em prática políticas tecnológicas.

A segunda pergunta refere-se à possibilidade de inter-
vir nas operações da agência financeira, a fim de introduzir
critérios de ordem tecnológica e converter o crédito num
instrumento indireto de política tecnológica. No caso de

Revista de Administração de Empresas.

urna agência como o Banco Industrial do Peru, isto signi-
fica determinar se os controles e procedimentos a serem
introduzidos para esse fim entram em conflito com as ope-
rações normais do Banco ou representam uma carga exces-
siva.

. No período estudado a concessão de empréstimos en-
volvia um processo longo e complicado, que se dividia em
sete etapas: contatos preliminares, aceitação do pedido de .
empréstimo, etapa de pré-qualificação, etapa de qualifica-
ção, aprovação do empréstimo, assinatura do contrato e
entrega dos fundos. Eram necessários de seis a nove meses
para se concluir o processo.

Durante as duas primeiras etapas, estabeleciam-se con-
versações preliminares entre os funcionários do banco e da
empresa para determinar se um pedido de fmanciamento
era procedente. O pedido era apresentado em formatos
especiais, acompanhados por 35 documentos de apoio. A
tabela 3 apresenta uma lista resumida dos documentos exi-
gidos pelo Banco.



Tabela 3

Documentos necessários para um pedido de empréstimo no Banco Industrial do Peru (1968)*

GERAIS
1. Formulários de solicitação do empréstimo
2. Memorial descritivo da empresa
3. lista de acionistas, sua nacionalidade, quantidade e valor de suas ações
4. Garantias oferecidas para o empréstimo
5. Relatórios bancários sobre a empresa

TÉCNICOS
1.. lista de maquinários, faturas e idade de cada um
2. Cotizações para a compra de maquinário
3. Descrição das instalações, com plantas
4. Orçamento de construção
5. Análise de vendas e de custos.mcluíndo os custos de matérias-primas
6. Dados das vendas mensais para os últimos três anos, discriminados por linhas de produtos

comÁBEIS
1. Balanços gerais dos últimos anos, lucros e perdas de acordo com a especificação do Ministério da Fazenda
2. Último balanço audítado com informações sobre ativos correntes, passivos e o valor estimado dos ativos fIXOS

INFORMAÇÃO ADICIONAL
1. Descrição dos processos de fabricação (obtida pelo funcionário do Banco ao visitar a fábrica)
2. Capacidade instalada e volume de produção para cada linha durante o último ano
3. Turnos de trabalho de cada linha de produção
4. Número de empregados e de trabalhadores, dividido por categorias

• Esta lista é apenas ilustrativa e não abrange todos os documentos exigidos pelo Banco.

Na etapa de pré-qualificação avaliava-se cada pedido
de acordo com seus próprios méritos. Visitavam-se as ins-
talações da indústria, e um funcionário especializado rea-
lizava uma avaliação técnico-econômica, cujos resultados
eram transcritos num relatório que indicava se o emprés-
timo satisfazia os' critérios estabelecidos pelo Banco. O
relatório incluía o plano de investimento, a justificação do
empréstimo, indicava as características do mercado e pro-
porcionava informações sobre matérias-primas, pessoal,
equipamento e as instalações físicas da empresa, assim
como a utilização da capacidade instalada. Além disso, o
relatório continha dados sobre comercialização, ativos fi-
xos, níveis de estoque e sobre as garantias oferecidas pelo
solicitante. Com base nestas informações, na etapa de pré-
qualificação determinava-se se o pedido de empréstimo
merecia ser considerado seriamente e se deveria passar para
a etapa seguinte. Os critérios usados para tomar a decisão
eram principalmente de ordem bancária (a operação de
empréstimo é rentável? Representa um risco?); promo-
cional (o pedido corresponde às prioridades estabelecidas?
Deveriam ser concedidos incentivos creditícios?); e de
ordem geral (como o empréstimo afetaria a situação da
indústria? O empréstimo se refere a produtos de interesse
social? ).

Na etapa de qualificação comparavam-se os diversos
pedidos que passavam da etapa de pré-qualificação, esco-
lhendo entre eles de acordo com uma ordem de príorida-,

des .e ajustando o volume total de empréstimo à disponibi-
lidade de recursos. Uma vez definida, em princípio, a car-
teira de pedidos de empréstimos aprovados, esta era envia-
da à diretoria para sua aprovação final. Superada esta eta-
pa, assinava-se o contrato de empréstimo e tinha início a
efetivação dos desembolsos. Embora houvesse variações,
tendo em vista que o empréstimo poderia ser para uma'
nova indústria, para ampliação de uma fábrica existente,
para capital de giro ou para pagamento de obrigações, o
procedimento geral era o mesmo.

Examinando os procedimentos utilizados pelo Banco,
verifica-se que era possível introduzir critérios de ordem
tecnológica na avaliação de pedidos de empréstimos, par-
ticularmente durante a etapa de pré-fabricação. Nesta
etapa, seria possível coletar informações técnicas adicio-
nais e estabelecer um conjunto de critérios para avaliar o
nível tecnológico da empresa, examinar o impacto que
teria o empréstimo e propor à empresa medidas destinadas
a elevar sua capacidade tecnológica como uma das condi-
ções para conceder o empréstimo. Com base nessas infor-
mações, na etapa de qualificação poderiam ser introdu-
zidos, de maneira explícita, critérios tecnológicos para a
seleção dos pedidos de empréstimos a serem atendidos
com os recursos administrados pelo Banco.

Em resposta à segunda pergunta, pode-se dizer que
seria possível introduzir critérios de ordem tecnológica
como parte integrante dos procedimentos na avaliação de
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pedidos de empréstimo. Estes critérios não acrescentariam
uma carga excessiva aos funcionários do Banco e certa-
mente não aumentariam o lento processo de avaliação.

A terceira pergunta, sobre o uso de crédito industrial
como instrumento indireto de política tecnológica, refe-
re-se à forma pela qual ele poderia influir sobre o compor-
tamento tecnológico industrial e deve ser respondida de
maneira mais geral, transcedendo o marco das operações
do Banco Industrial do Peru no período examinado. Como
primeira aproximação, a agência fínanceíra poderia utilizar
o poder de alavancagem para incentivar maior demanda
pela tecnologia local; ajudar a regular o fluxo de tecnolo-
gia importada; promover o desenvolvimento de maior ca-
pacidade de absorção de tecnólogía pelas empresas; e asse-
gurar que a tecnologia adquirida com o financiamento do
Banco tivesse as características adequadas em função dos
objetivos do desenvolvimento tecnológico. 10

O incentivo da demanda de tecnologia de origem locai
poderia tomar a forma de exigir da empresa que solicita o
empréstimo que contrate os serviços técnicos associados
ao investimento (estudos de viabilidade, projeto de fábri-
ca, etc.) de entidades locais, tais como firmas de engenha-
ria, centros de pesquisa, laborat6rios técnicos especiali-.
zados, etc., de modo a gerar uma maior demanda pelas'
atividades tecnológicas que realizam. Da mesma forma po-
der-se-ia especificar que certa proporção do maquinário e
equipamento - sobretudo quando incorporam tecnologia
de fácil domínio - seja de origem local. O mesmo tipo de
exigência poderia ser feito quanto à origem de matérias-
primas.

A agência fmanceira poderia ajudar a regular o fluxo
de tecnologia importada, dando pautas para a aquisição da
tecnologia estrangeira envolvida nos projetos de investi-
mento que fmanciar. Por exemplo, seguindo as linhas da
Decisão 24 da Comissão do Acordo de Cartagena, a agên-
cia fmanceira poderia estabelecer que não financiaria pro-
jetos de investimento associados com contratos de tecno-
logia, contendo cláusulas restritivas ou que limitam a ação
da empresa. Além disso, poderia estabelecer condições re-
ferentes aos pagamentos de regalias e a outros aspectos da
negociação para a aquisição de tecnologia por parte da
empresa a que se concede o empréstimo. Para reduzir
sobre preços e gastos excessivos na importação de maqui-
naria e equipamento, a agência poderia exigir um mínimo
de três cotizações de distintos fornecedores e, em geral,
poderia promover ativamente a "abertura do composto
tecnológico" até onde for possível, procurando integrar ao
máximo os fornecedores locais de maquinário e equi-
pamento.

Quanto ao desenvolvimento da capacidade de absor-
ção de tecnologia por parte das empresas solicitantes, a
agência financeira poderia exigir um mínimo de capaci-
dade para realizar atividades tecnológicas (manutenção e
conservação de equipamento, realização de testes, controle
de qualidade, pesquisa tecnol6gica, etc.) como condição
para conceder créditos. Poderia condicionar a concessão
de empréstimos à instalação de laborat6rios e à contrata-
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ção de pessoal técnico local, para assegurar uma aprendi-
zagem que ajudasse a fixar os conhecimentos técnicos im-
portados envolvidos no processo produtivo. Numa etapa
mais avançada, poderia dar prioridade aos pedidos de em-
préstimos em função dos níveis de eficiência e produ-
tividade que refletissem maior capacidade tecno16gica.

Finalmente a agência financeira poderia intervir para
promover a utilização de tecnologias adequadas na indús-
tria. Uma forma de conseguir isso seria exigir, como parte
obrigat6ria do pedido de empréstimo, uma avaliação de
alternativas tecnológicas por parte da empresa e uma jus-
tificação da alternativa escolhida. Além disso, poderia esta-
belecer critérios tecno16gicos específicos para a concessão
de empréstimos, tal como fez o Banco Nacional de Desen-
volvimento do Brasil, quando estabeleceu que, a partir de
1960, s6 fínanciaría projetos de investimento em cimento
que utilizassem o processo de via seca.'! Outros critérios
para examinar a adequação da tecnologia às condições lo-
cais poderiam referir-se à compatibilidade do processo ou
do equipamento com a fábrica existente, ao grau de absor-
ção de mão-de-obra, ao componente de divisas envolvido
no investimento e na posterior operação da fábrica e à
possibilidade de exportar produtos com a tecnologia es-
colhida.

Esta gama de possibilidades de ação indica o que uma
agência financeira poderia realizar, utilizando o poder que
lhe outorga o controle do crédito, para orientar o compor-
tamento tecnológico das empresas industriais. É pouco
provável que, em um determinado momento, possa-se
atuar de acordo com todos eles, mas a enumeração per-
mite apreciar a influência significativa que poderia ter o
uso consciente e discriminado do crédito industrial como
instrumento indireto de política tecno16gica.

No caso do Banco Industrial do Peru, nenhuma dessas
possibilidades foi desenvolvida na prática. No entanto é
necessário salientar que, no período analisado - 1965 a
1970 - a problemática tecnol6gica estava sendo explorada
de forma inicial e não se tinha uma consciência clara do
fator tecnolôgíco no desenvolvímento.P

3. OS EMPRÉSTIMOS 00 BANCO INDUSTRIAL 00
PERU AO SETOR FARMACÊUTICO ENTRE 1965
E 1970 E SEU POSSÍVEL IMPACTO
TECNOLÓGICO

Para examinar mais detalhadamente a possibilidade de
pôr em prática as sugestões feitas na parte anterior sobre o
uso do crédito como instrumento indireto de política tec-
nológica, faremos uma revisão das informações sobre as
operações creditícias do Banco e as características das em-
presas que receberam os empréstimos. Foi escolhida a in-
dústria farmacêutica devido à maior quantidade de infor-
mações disponíveis e aos trabalhos preliminares realizados
pelo Conselho Nacional de Pesquisa entre 1969 e 1970.

À análise obrigou à utilização de diversas fontes de
informação e à avaliação constante de sua compatibili-
dade. Uma das fontes foi a Estatística Industrial, prepa-
rada pelo Ministério da Indústria e Comércio; a segunda



foi a enquete sobre nível tecnológico empresarial, reali-
zada pelo pessoal do Conselho Nacional de Pesquisa em
1966-1970; a terceira, os boletins de operação do Banco
Industrial do Peru; e a quarta, os documentos de emprés-
timos do Banco, aos quais tivemos acesso por meio do
Conselho Nacional de Pesquisa.

Foi tomada como base a amostra da enquete realizada
pelo Conselho, constituída de 28 empresas do setor farma-
cêutico, que em 1969 representaram 89,8% do valor bruto
da produção.13 Com base nesta amostra, foram coletadas
informações sobre os empréstimos concedidos a essas 28
empresas entre 1965 e 1970 e informações complementa-
res sobre as características das empresas. Os dados obtidos
dessa forma estão contidos no anexo.

A indústria farmacêutica peruana desenvolveu-se com
o amparo da Lei de Promoção Industrial e em 1962-1964
instalaram-se em Lima muitos laborat6rios, particular-
mente estrangeiros, que se dedicavam principalmente a
misturar e embalar os componentes ativos importados. Até
1965, a maiora dos investimentos em ativos fixos já havia
sido realizada, as indústrias contavam com um excesso de
capacidade instalada e, entre 1965 e 1970, s6 se registra-
ram ampliações relativamente menores nas indústrias.

Das 28 empresas incluídas na amostra do Conselho
Nacional de Pesquisa, nove receberam um total de 16 em-
préstimos entre 1965 e 1970 (ver o anexo). 14 A tabela 4
indica os benefícíáríos de tais empréstimos, separando os
empréstimos em soles peruanos e d61ares americanos, divi-
dindo-os em empresas estrangeiras e nacíonaís.t!

Os dados mostram que as firmas estrangeiras recebe-
ram 2/3 dos empréstimos entre 1965 e 1967 e que, em
1968, esse número baixou para 1/3. Em 1969 não houve
nenhum empréstimo para as empresas farmacêuticas da
amostra e, em 1970, foi feito um só empréstimo a uma
empresa nacional.

Isto indica que os empréstimos foram canalizados nos
primeiros anos do período examinado, preferencialmente

para as firmas estrangeiras. Incidentalmente, este é um dos
aspectos que o Regimen Común sobre el Tratarniento al
Capital Extranjero do Pacto Andino (Decisão 24), parti-
cularmente por meio do artigo 17, que restringiram o aces-
so das firmas estrangeiras ao capital local. O fato de que
não tenha sido feito nenhum empréstimo em 1969 confir-
ma o que foi dito anteriormente, no sentido de que o
Banco Industrial pode mudar a área de concentração de
empréstimos de um setor industrial para outro com grande
flexibilidade.

A tabela 5 indica o destino que se deu a esses emprés-
timos, classificando o uso dos fundos em investimentos em
ativos fixos, custos. de operação e pagamento de obriga-
ções. A tabela 6 indica a distribuição percentual dessas
cifras. Pode-se observar que todos os empréstimos em
moeda estrangeira foram destinados à compra de maquina-
ria e equipamento no exterior. Dos três empréstimos feitos
em dólares americanos, dois deles, US S 42.000 em 1966 e
USS 6.000 em 1968, foram feitos para fírmas estrangeiras,
enquanto que o terceiro, de USS 29.160 foi feito a uma
firma peruana em 1965. Esses empréstimos em moeda es-
trangeira foram efetuados, utilizando as linhas de crédito
concedidas ao Banco Industrial pela rede bancária co-
mercial estrangeira e por períodos que variam de quatro a
cinco anos.

Com exceção do ano de 1966, a maioria dos emprés-
timos em moeda local foi destinada a despesas de opera-
ção, nas quais predominam a compra de matérias-primas e
de materiais de embalagem.

O investimento de ativos fixos, em geral, se encontra
no item de investimento em despesas operacionais e de
pagamento de obrigações fínanceíras, Isto reflete o fato de
que a maioria. dos investimentos em ativos na indústria
farmacêutica foi feita antes de 1965 e que se contava com
um excesso considerável de capacidade instalada (veja os
dados sobre utilização de capacidade instalada para cada
empresa no anexo).

Tabela 4

Empréstimos feitos pelo Banco Industrial a nove empresas farmacêuticas entre 1965 e 1970
(tomados de uma amostra de 28 empresas)

1965 1966 1967 1968 1969 1970

Valor I % Valor I % Valor I % Valor I % Valor I % Valor I %

Firmas Soles s].
peruanos (miles) 1,400 66,4 2,323 67,9 6,500 63,7 7,800 30,2 - - - -

Estrangeiras Dólares
- 42,000 100,0 6,000 100,0americanos - - - - - - -

Firmas Soles 710 33,6 1,000 32,1 3,700 36,3 18,000 69,8 5,200 100,0peruanos (miles) - -

Peruanas
Dólares

29,160 100,0americanos - - - - - - - - - -
Soles 2,100 100,0 3,323 100,0 10,200 100,0 25,800 100,0 - - 5,200 100,0Total I peruanos (miles)
Dólares

29,160 100,0 42,000 100,0 6,000 100,0americanos - - - - - -
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Tabela 5
Distribuição dos empréstimos do Banco Industrial do Peru entre as nove empresas da indústria farmacêutica de

acordo com seu uso

1965 196Ji 1967 1968 1969 1970

Gastos relativos a
investimentos em
ativos fixos:
• Compra de equipo USS29,160(H) USS42,000(E) USS6,OOOQ)

• Oesp. aduaneiras e
de instalação S/. 100 (E) S/. 223 (E) S/. 2,588(A.I.)

• Desp. de construção S/. 1,150(E) S/. 1,251(F.G.) S/. 3,853 (A.O.)

Despesas operacionais
• Compra de ma- S/. S/.

térias-primas e S/.1,300(B.H.) S/.I,OOO(O) 4,774(B.F.G.H.) 13,580(A.B.C.0.1.) S/.3,024(C)

material de capital
de giro

Pagamento de obrí- S/. S/.

gações S/.710(B.H.) S/.950(E) 4,175(B.F.G.) 5,779(B.0.1.) S/.2.176 (C)

Totais USS29,160 USS42,000 USS6,000

S/.2.110 S/.3,323 S/.10.200 S/.25,800 S/.5.200

Notas: 1. Os dados em moeda local (S/.) estão em milhares de soles correntes.
2. As letras entre parênteses indicam as empresas a que se referem os empréstimos

Fonte: Dados do Banco Industrial, elaboração do autor.

Tabela 6
48 Distribuição percentual do destino dos empréstimos de acordo com seu uso (só e.m moeda local)

1965 1966 1967 1968 1969

Gastos relativos a investimentos
em ativos fixos 4,7% 39,1 12,2 25,0

Despesas operacionais 61,6 82,1 46,8 52,6

Pagamento de obrigações 33,7 28,8 41,0 22,4

Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Tabela 5

Tabela 7

1970

58,2

41,8

100,0

Distribuição dos gastos em matérias-primas das empresas farmacêuticas que receberam empréstimos do
Banco Industrial do Peru (dados de 1969)

Valor da produção 109.888 126~705 100.434 101.678

Matérias-primas 10cais(A) 1.147 509 856 4.665

Matérias-primas importadas (B) 13.318 36.723 14.295 32.190

Quociente (A)/(B) 0.08 0.01 0.06 0.15

Total

nd 75.345 24.672 33.422 21.634 529.718

nd 461 409 766 1.683 10.445

nd 24.681 3.442 5.170 983 130.802

nd 0.02 • 0.12 0.15 1.66 0.08

Nota: Dados em milhares de soles. Nd significa não-disponível
Fonte: Informações coletadas para a estatística industrial, 1970, Ministério da Indústria e Comércio.
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Se as despesas operacionais ocupam uma posição pre-
ponderante no uso dos empréstimos do Banco Industrial e
a compra de matérias-primas tem o maior peso neste item,
é interessante examinar os dados sobre consumo de ma-
térias-primas. A tabela 7 dá o valor total da produção e o
valor das matérias-primas e locais para as empresas estuda-
das no ano de 1969. Observa-se que, em média, as nove
empresas da amostra do Conselho Nacional de Pesquisa,
que receberam empréstimo do Banco Industrial entre
1965 e 1970, utilizaram matérias-primas importadas numa
proporção 14 vezes maior do que as de ordem local.

Quanto às matérias-primas importadas, o relatório do
Conselho Nacional de Pesquisa sobre transferência de tec-
nologia na indústria farmacêutíca'" assinala que, das 28
empresas consideradas na amostra, dispunha-se de infor-
mações sobre faturamento de insumos para 24 delas e que
destas, só duas não apresentavam casos de sobrefatura-
mento. Foi impossível relacionar, empresa por empresa, os
dados relativos a empréstimos e sobrefaturarnento, mas
não seria descabido supor que a maioria das nove empresas
estudadas em detalhe encontra-se entre aquelas que em
1969 pagavam sobrepreços pela importação de insumos.

Unindo as informações apresentadas, poderíamos con-
cluir que o Banco Industrial do Peru destinou 2/3 dos
recursos atribuídos ao setor farmacêutico entre 1965 e
1977 ao financiamento de empresas estrangeiras. Conside-
rando o total de empréstimos concedidos a uma amostra
administrativa de empresas deste setor entre 1965 e 1970,
aproximadamente 60% do total em moeda estrangeira e
40% do total em moeda local foram concedidos a firmas
estrangeiras. Uma alta percentagem dos fundos recebidos
pelas empresas - que varia entre 32,1 e 61,1% - foi desti-
nada a despesas operacionais, nas quais predominava a im-
portação de matérias-primas. As empresas que receberam
empréstimos utilizavam, em média, 14 vezes mais maté-
rias-primas importadas do que matérias-primas locais, e é
muito provável que estas matérias-primas tenham sido im-
portadas com sobrepreço.:

Examinando com mais detalhe as características das
empresas que receberam empréstimos (ver o anexo), obser-
va-se que só uma delas (a empresa O) exportava seus pro-
dutos, e numa proporção insignificante (1,2% das vendas
totais). A maioria das empresas mostrava uma utilização
muito baixa da capacidade instalada, ou seja, 40 a 60% em
um só turno; contava com escasso pessoal técnico; tinha
adquirido a maior parte do equipamento no estrangeiro;
contava com ajuda e assistência do exterior de forma con-
tínua; e realizava atividades científicas e tecnológicas limi-
tadamente, gastando uma quantidade muito pequena com
elas.

Portanto, é fácil deduzir que o Banco não utilizou o
poder de alavancagem a fim de orientar os empréstimos
para um maior desenvolvimento integrado da indústria far-
macêutica e menos ainda para promover o desenvolvi-
mento de uma capacidade tecnológica própria nesse setor.

Recentemente foram realizados estudos que mostram
as dificuldades envolvidas no desenvolvimento de uma ca-

pacidade tecnológica na indústria farmacêutica nos países
subdesenvolvidos, particularmente quando se trata de pas-
sar da simples mistura de reagentes para a fabricação de
componentes atívos.!? No entanto não é muito difícil,
tomando em conta as linhas de ação sugeridas na seção
anterior, propor as formas pelas quais se poderia ter utili-
zado 16 empréstimos feitos às nove empresas farmacêu-
ticas entre 1965 e 1970, para induzi-las a desenvolver uma
capacidade tecnológica maior. A título de exemplo dare-
mos algumas possibilidades de ação baseadas nas informa-
ções recebidas:

A) Os recursos proporcionados pelo Banco foram utili-
zados principalmente para despesas operacionais, em par-
ticular para a importação de matérias-primas.
Proposta: O banco poderia ter condicionado seus em-
préstimos à eliminação do sobre faturamento nas impor-
tações e à obtenção de um equilíbrío mais adequado entre
o uso de matérias-primas importadas e locais.

B) As firmas não exportavam seus produtos (com exce-
ção de uma empresa que o fazia de forma insignificante).
Proposta: O Banco poderia ter condicionado seus emprés-
timos à eliminação de cláusulas restritivas à exportação e
importação de uma certa percentagem da produção.

C) Os recursos destinados às atividades científicas e tec-
nológicas pelas empresas eram muito limitados.
Proposta: O Banco poderia ter induzido as empresas a
destinar recursos adiconais às atividades científicas e tec-
nológicas, exigindo um nível mínimo de gastos (por exem-
plo, uma percentagem determinada do valor da produção)
antes de fazer um empréstimo.

D) O equipamento desse setor industrial era adquirido no
exterior em sua quase totalidade.
Proposta: Para possíveis ampliações nas fábricas e para
novos investimentos, o Banco poderia ter exigido um es-
tudo detalhado da possibilidade de adquirir em nível local
pelo menos parte do equipamento.

Estas são apenas algumas da formas possíveis, pelas
quais os empréstimos feitos à indústria farmacêutica pelo
Banco Industrial do Peru poderiam ter-se convertido num
instrumento indireto de política tecnológica. Embora as
sugestões da seção anterior dêem a pauta geral nesta dire-
ção, é claro que são necessários mais estudos em profun-
didade, particularmente em outros setores industriais com
características diferentes, para que se possa determinar
com detalhes a forma de utilizar o crédito industrial de
incentivo com um instrumento indireto de política tecno-
lógica.

4. COMENTÁRIOS FINAIS

Neste trabalho foi examinado o papel do fínancíamento
como um possível instrumento de política tecnológica.
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Logo na avaliação preliminar chegou-se à conclusão de que
são as agências financeiras estatais que outorgam créditos
de fomento às que estão em condições de exercer uma
pressão para induzir o desenvolvimento de uma capacidade
tecnológica maior.

Isto levou ao estudo da possibilidade de utilizar o Ban-
co de Fomento como mecanismo para promover o desen-
volvimento tecnológico industrial, empregando como
exemplo o Banco Industrial do Peru. Chegou-se à con-
clusão de que é viável a utilização do poder de alavanca-
gem ou leverage destas agências para influir sobre o com-
portamento tecnológico empresarial em direções que coin-
cidam com os postulados da política tecnológica.

Para aprofundar a análise, examinamos os emprés-
timos concedidos pelo Banco Industrial do Peru a uma
amostra de empresas da indústria farmacêutica, o que per-
mitiu ver a forma concreta pela qual se poderia influir
sobre o comportamento tecnológico industrial.

O uso do financiamento como instrumento indireto
de política tecnológica supõe a existência de uma política
tecnológica industrial definida de maneira consciente. Em-
bora este não seja o caso geral, na maioria dos países da
América Latina é possível encontrar agências e instituições
que já iniciaram esta tarefa. Portanto, seria o caso de se
vincularem as agências financeiras estatais a essas organi-
zações que estão definindo e pondo em prática uma po-
lítica tecnológica para a indústria.

Voltando ao caso peruano, a Companhia Financeira
de Desenvolvimento (Cofide) vem desempenhando, desde
o início do decênio de 1970, um papel cada vez mais
importante no financiamento industrial e de certa forma
substituiu o Banco Industrial que passou a se concentrar
mais em operações dirigidas à pequena e média indústrias.
As observações sobre o papel que o Banco Industrial po-
deria ter desempenhado, até fins do decênio de 1960,
como promotor do desenvolvimento tecnológico, pode-
riam ser estendidas à Cofide na atualidade. O

I Hacia una polttica tecnológica nacional. Lima, Itintec, 1974.

2 Heyther, T. Aid is imperialism. Middlese, Pelican, 1971 e Mckit-
terick, N. & Jcnkins Middlcton, B. The bankers of the rich and the
bankers of the poor. Washington, Overseas Development Council,
1972.

3 Mckitterick & Middleton. op cit.
4 Veja os trabalhos de Sergio Barrio e Juan Tampier sobre a Iugos-
lávia e o Japão, respectivamente, preparados para o grupo de tra-
balho sobre política tecnológica da Junta do Acordo de Cartagena,
Lima, 1972.
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5 Sobre o uso de instrumentos indiretos de política e o tema da
"planificação contextual", que lhe dá a base teórica, veja a tese de
doutoramento do autor (op. cit.), especialmente os capo 5 e 6. Um
resumo aparece no capo 3 de meu livro Tecnologia, planificación y
desarrollo autónomo, Lima, Instituto de Estudios Peruanos (no
prelo).

6 Sobre este tema veja Sagasti, F. & Guerrero, M. EI desarrollo ciet»
ttfico y tecnológico de América Latina. Buenos Aires,
BID/INTAL, 1974. O cap.3 do relatório comparativo final do
projeto STPI (em preparação) examina detalhadamente estes as-
pectos. Para uma interpretação, do ponto de vista da teoria do
oligopólio, veja Fajnzylber, F. Oligopolio, empresas transnacio-
nales y estilos de desarrollo. EI Trimestre Económico, n. 171, p.
625-56, juL/set. 1976.

7 Por exemplo: o sistema Itintec de destinar 2% da renda líquida
das empresas (antes do imposto) para pesquisa tecnológica indus-
trial tem tido bastante êxito no Peru e está-se estudando sua im-
plantação para breve em países como Israel, Índia, Venezuela, Pa-
namá e Portugal.

8 Veja o relatório de Sergio Barrio sobre política tecnológica na
Iugoslávia, preparado para a Junta do Acordo de Cartagena, Lima,
1972.

9 Devemos ressaltar que esta descrição das características do Ban-
co Industrial do Peru corresponde a 1968 e que é provável que
tenham sido alteradas, particularmente depois da reorganização do
Banco decretada em 3 de dezembro de 1971 pelo Decreto-lei n.o
19.056. Não tenho seguido de perto as operações do Banco desde
então.

10 Para uma análise mais detalhada sobre os objetivos da política
tecnológica industrial, veja o capo4 de Tecnologia, planifi-
cación . . . op. cit,

11 Veja Grupo de Pesquisa da FlNEP. Difusão de inovações na
indústria brasileira: três estudos de caso. Rio de Janeiro, IPEA,
1976.

12 Posteriormente fomos informados por funcionários do Banco
Industrial que, desde 1970, existia uma linha de crédito para de-
senvolvpento tecnológico. Entretanto, até o começo de 1974 não
se havia concedido nenhum empréstimo dessa linha de crédito.

13 Veja Conselho Nacional de Pesquisa. Estudios de trensferencia
de tecnología: sector farmacéutico. Lima, 1974.

14 Para dar uma idéia da cobertura, em 1968, o Banco Industrial
outorgou 22 empréstimos num total de $48,5 milhões ao setor de
produtos químicos diversos, que inclui produtos farmacêuticos. A
amostra escolhida abrange cinco empréstimos num total de $ 25,8
milhões. Estes empréstimos foram os mais importantes feitos às
empresas mais representativas da atividade farmacêutica no setor
de produtos químicos diversos.

15 Das nove empresas estudadas, as que foram consideradas
estrangeiras tinham pelo menos 80% de seu capital em mãos
estrangeiras.

16 Conselho Nacional de Pesquisa. op. cit.

17 Veja, entre çutros, os trabalhos de Katz, Jorge. Oligopolio,
firmas nacionales y empresas multinacionales: la industria farma-·
céutica argentina. Buenos Aires, Siglo XXI, 1974; Lall, S. Princi-
pale problema que plantea la transferencia de tecnologia a los
países en desarroilo: estudio monográfico de la industna farmacéu-
tica. Genebra UNCfAO, TO/B/C. 4/6 outubro de 1975; e o rela-
tório preparado por Sergio Darrio sobre a indústria farmacêutica
italiana para a Junta do Acordo de Cartagena em 1972.



AP~NDICE

Dados para as nove empresas farmacêuticas que receberam empréstimos do Banco Industrial do Peru entre 1965 e 1970

Para a análise da parte 3 tomamos como base a amostra de
28 empresas estudadas pelo Conselho Nacional de Pes-
quisa em 1969-70. Destas 28 empresas, nove receberam
empréstimo do Banco Industrial do Peru e os quadros
seguintes contêm as informações reunidas sobre cada uma
delas. A primeira coluna apresenta dados gerais das em-
presas, obtidos na pesquisa do Conselho Nacional de Pes-

quisa, e complementados com dados do Ministério da
Indústria e Comércio. A segunda coluna contém dados
sobre os empréstimos feitos que foram obtidos do Banco
Industrial, através do Conselho Nacional de Pesquisa. A
terceira, contém informações sobre atividades científicas
e tecnológicas, e foi obtida da amostra do Conselho Nacio-
nal de Pesquisa.

Dados para a firma A

Características gerais Atividades científicas
e tecnológicas

Empréstimos recebidos do BIP
(1965-70)

Propriedade: Peruana Ano: 1968 Atividades derenvolvidas:

Valor da produção (1969) s/. 109. 188 Valor s/.6.000 • Controle de qualidade de matérias-pri-
mas e produtos

Matérias-primas usadas (1969) Período

• Locais s/.1.147

• Importadas s/.13.318 Para
• Despesas aduaneiras

Investimento total (1969) s/.689 • Despesas de instalação:
Construção

Pereentegem da capacidade
• Capital de giroutilizada (um turno) 50%

5 anos • Provas-piloto para novos processos

s/.2.538 Soma gasta em 1970:

• Pessoal s/.800s],2.500

• Materiais e equipamentos s/.400s/.962

Pessoal empregado em (1969) Participação do pessoal:

• Total 417

• Profissional e técnico 14 • Três profissionais de tempo parcial
• Um profissional de tempo integral

Percentagem do equipamento
adquirido no estrangeiro 98%

Regalias e utilidades / capital
estrangeiro 26,4%

Patentes:

Utiliza várias patentes estrangeiras

Vendas de exportação I vendas
totais (%) 0,0

Nota: Os dados que não forem especificados de outra fonna são em milhares de soles peruanos.

Financiamento industrial
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Dados para a firma B

Características gerais
Empréstimos recebidos do BIP

(1965-70)
Atividades científicas

e tecnológicas

Propriedade: Estrangeira 1: Ano: 1965

Valor da produção (1969) s/.26. 705 Valor s]: 1.400

Matérias-primas usadas (1969) Período 3 anos

• Locais
• Importadas

s/.509
s/.36.723 Para

Investimento total (1969) s/.752
• Compra de matérias-primas
• Pagamento de dívidas
• Capital de giro

s/.600
s/.500
s/.300

Percentagem da capacidade
utilizada (um turno) 100%

2. Ano: 1967

Pessoal empregado em (1969)
• Total 254 Valor

• Profissional e técnico 19
Período

Percentagem do equipamento
Paraadquirido no estrangeiro 80%
• Pagamento de dívidas

52
Regalias e utilidades / capital

estrangeiro 26,2%

3. Ano: 1967
Vendas de exportação / vendas

totais (%) 0,0 Valor

Período

s/. 1.000

7 meses

s/. 1.000

s/.3.500

3 anos

Para
• Compra de matérias-primas s/. 1.474
• Pagamento de dívidas sl.900
• Pagamento de dívidas ante-

ríores s/. 1.126

4. Ano: 1968

Valor s/.6.000

Período 3 anos

Para
• Pagamento de empréstimos

anteriores s/_3.254
• Pagamento de dívidas por

matérias-primas s/.2.746

Atividades desenvolvidas

• Controle de qualidade de matérias-pri-
mas e produtos

• Proporciona assistência técnica a outras
fírmas e/ou clientes

• Prova-piloto de novos processos

• Provas de laboratório para novos produ-
tos

• Provas clínicas para novos produtos

Soma gasta em 1970

• Pessoal s/.3,5

• Materiais e equipamentos s/.100

Participação de pessoal

Dois profissionais dedicam 5% de seu tem-
po à pesquisa

Patentes:

Utiliza patentes estrangeiras; pagou apro-
ximadamente s/.3.320 em 1970

Assistência técnica

Emprega freqüentemente assistência téc-
nica estrangeira

Nota: Os dados que não forem especificados de outra forma, são em milhares de soles peruanos.

Revista de Administraçêo de Empresas



Dados para a fírma C

Características gerais Atividades científicas
e tecnol6gicas

Emp~stimos recebidos do BIP
(1965-70)

Propriedade: Peruana
Atividad~s d~s~nvolvidas

Valor da produção (1969) s/. 100.434

Matérias-primas usadas (1969)

• Locais
• Importadas

s/.856
s/. 14.295

Investimento total (1969) s/.3.324

Percentagem da capacidade
utilizada (um turno) 70%

Pessoal empregado em (1969)
• Total
• Profissional e técnico

Percentagem do equipamento
adquirido no estrangeiro

Regalias e utilidades / capital
estrangeiro

Vendas de exportação / vendas
totais (%)

100%

300
300

9

1,2

1. Ano: 1968

Valor s/.6.000 • Controle de qualidade de matérias-pri-
mas e produtos

Soma gasta ~m 1970

• Pessoal
• Material para equipamento

s/.70
s/.50

Período 3 anos

Participação de pessoal:

Cinco profissionais dedicam 1(}'15%à pes-
quisa

Assistência técnica:

Recebe assistência técnica de firmas locais

Para

• Pagamento de dívidas por
despesas de construção s/.1.353

• Pagamento de dívidas de
matérias-primas s/.4.647

• Pagamento de matérias-pri-
mas

2. Ano: 1970

Valor s/.5.200

Nota: Os dados que não forem especificados de outra forma são em milhares de soles peruanos.

Dados para a firma D

Período 2 anos

Características gerais Atividades científicas
e tecnológicas

Para

• Pagamento de empréstimo
anterior s/.2.176

• Compra de matérias-primas s/.3.024

Empréstimos recebidos do BIP
(1965-70)

Propriedade: Peruana
Atividades desenvolvidas

Valor da produção (1969)

Matérias-primas usadas (1969)

• Locais
• Importadas

Investimento total (1969)

Percentagem da capacidade
utilizada (um turno)

Pessoal empregado em (1969)
• Total
• Profissional

Percentagem do equipamento
adquirido no estrangeiro (%)

Regalias e utilidades / capital
estrangeiro

Vendas de exportação / vendas
totais

s/.101.678

s/.4.665
s/.32.190

s/.3.534

90%

485
24

0%

1. Ano: 1966

Valor sl. 1.000 • Controle de qualidade de matérias-pri-
mas e produtos acabados

• Teste-piloto de novos produtos e pro-
cessos

• Teste de laboratórios e novos produtos

Soma gasta em 1970:

• Pessoal
• Material e equipamento

s/.400

s]. 150

Período I ano

Participeçéo de pessoal:

Quatro professores dedicam entre 10 e
15% de seu tempo à pesquisa

Patentes:

Utiliza patentes estrangeiras, pagando
aproximadamente s]. 1.486 em 1970

Para

• Pagamento de dívidas por
matérias-primas s], 1.000

2 Anos: 1968

Valor s/.6.000

Nota: Os dados que não forem especificados de outra forma são em milhares de soles peruanos.

Período 2 anos

Para

• Compra de matérias-primas
locais e importadas

• Pagamento de dívidas
s/.4.500
s], 1.500

FiNlnciamento industrial
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Dados para a firma E

Características gerais
Empléstimos recebidos do BIP

(1965-70)

1. Ano: 1966

s/.:N.D. Valor USS42.000

Período 5 anos

N.D.
N.D. Para

• Compra de equipamento USS42.000

70%
2 Ano: 1966

N.D. Valor 5/.2.323

N.D.
Período 4 anos

90% Para
• Despesas aduaneiras e de ins-

titutos sI.223
27,9% • Pagamento de empréstimo

pendente s/.950

0,0% • Despesas de construção sI. 1.150

Atividades científicas
e tecnológicas

Propriedade: Estrangeira

Valor da produção (1969)

Matériu-primas usadas (1969)

• Locais
• Importadas

Percentagem da capacidade
utilizada (um turno)

Pessoal empregado em (1969)

• Total
• Profissional e técnico

Percentagem do equipamento
adquirido no exterior (valor)

Regalias e utilidades I capital
estrangeiro

Vendas de exportação I vendas
totais

Atividadel deunvolvidal

Soma gaIta em 1970:

Participação de pessoal:

Patentes:

Não-disponível

Não-disponível

Não-disponível

Não-disponível

N.D. '" Não disponíveL
Nota: Os dados que não forem especificados de outra forma são em milhares de soles peruanos.

54 Dados para a firma F

Características gerais
Empréstimos recebidos do BIP

(1965-70)
Atividades científicas

e tecnológicas

Propriedade: Peruana

Valor da produção (1969)

Matérias-primas usadas (1969)

• Locais
• Importadas

1. Ano: 1967

s/.75.345 s/..1.700Valor

Período 3 anos

s/.461
s/.24.681 Para

• Pagamento de empréstimos
anteriores s/.249

• Compra de materiais sI.800
• Gastos de construção s/.651

Investimento total (1969) s/.626

Percentagem da capacidade
utilizada (um turno) . 70%

Pessoal empregado em (1969)

• Total
• Profissional e técnico

Percentagem do equipamento
adquirido no exterior (%)

Regalias e utilidades I capital
estrangeiro

55
11(1)

80%

Vendas de exportação I vendas
totais 0,0%

Atividades âesenvolvtdas:

Soma gaIta em 1970:

Participação de pessoal:

Patentes:

Não-disponível

Não-disponível

Não-disponível

Não-disponível

(1) Inclui o pessoal executivo.
Nota: Os dados que não forem especificados de outra forma são em milhares de soles peruanos.
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Dados para a firma G

Características prais AtiVidades científicas
e tecnológicas

Empréstimos recebidos do BIP
(1965-70)

Propriedade : Estrangeira Atividades desenvolvida:

Valor da produção (1969)

Matériu-primas usadas (1969)

• Locais
• Importadas

Investimento total (1969)

Percentagem da capacidade
utilizada (um turno)

Pessoal empregado em (1969)

• Total
• Profissional e técnico

Percentagem do equipamento
adquirido no exterior (valor)

s/.24.762

s/.409
s/.3.442

s/.857

100%

Regalias e utilidades / capital
estrangeiro (%) 2,7%

Vendas de exportação / vendas
totais 0,0%

1. Ano: 1967

Valor s/.2. 000 Nio-disporuvel

Soma gasta em 1970:

Nio-disporuvel

Participação de pessoal:

Não-dísponfvel

Patentes:

Não-dísponí vel

Período 3 anos

1 Inclui pessoal executivo" Nota: Os dados que não forem especificados de outra forma são em milhares de soles peruanos.

Dados para a firma H

Para

• Compra de matérias-primas
• Expansão dos edifícios
• Pagamento de dívidas

s/.500
s/.600
s/.900

Características gerais Atividades cientificas
e tecnológicas

60%

Empréstimos recebidos do BIP
(1965-70)

Propriedade: Peruana Atividades desenvolvidas:

Valor da produção (1969)

Matérias-primas usadas (1969)

• Locais
• Importadas

Investimento total (1969)

Percentagem da capacidade
utilizada (um turno)

Pessoal empregado em (1969)
• Total
• Profissional e técnico

Percentagem do equipamento
adquirido no estrangeiro (%)
(valor)

Regalias e utilidades / capital
estrangeiro (%)

Vendas de exportação / vendas
totais

s/.33.422

s/.766
s/.5.170

1. Ano: 1965

Valor USS29.160
e sl.710

Período 4 anos
e 3 anos

• Controle de qualidade de matérias-pri-
mas e produtos acabados

• Testes-piloto de novos processos
• Testes de laboratório de novos preces-

sos e de mudança dos existentes

Soma gasta:

Impossível especificar a soma gasta em
atividades cientificas e tecnológicas

Participação de pessoal:

Dois profissionais dedicam 15% de seu
tempo à pesquisa

Patentes:

Não usa patentes ou licenças estrangeiras

s/. 785 Para

• Compra de equipamento USS29.160

40% • Gastos de alfândega e
de instalação s/. 100

• Compra de matérias-pri-
85 mas s],200
13 • Capital de giro s],200

• Pagamento de dívidas s/.210

90 2. Ano: 1967

Nota: Os dados que não forem especificados de outra forma 510 em milhares de soles peruanos.

Valor s],2.000

Período 3 anos

0,0 Para

Pagamento de dívidas por
matérias-primas s/.2.000

FirumCÜlmento industrial
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Dados para a firma I

Características gerais
Atividades científicas

e tecnológicas
Empréstimos recebidos do BIP

(1965-70)

Propriedade: Estrangeira 1. Ano: 1968

Valor da produção (1969) s/.21.634 Valor US$6.000
e s/.1.800

Matêrías-prímas usadas (1969)

• Locais sl,1.633 Período 5 anos

• Importadas s/.983
e 2 anos

Atividades desenvolvidas:

Não-disponível

Soma gasta em 1970:

Não-disponí vel

Investimento total (1969) s/.680 Para

Percentagem da capacidade
utilizada (um turno)

• Compra de equipamento
• Despesas aduaneiras
• Compra de matérias-primas

• Pagamento de dívidas e em-
préstimos pendentes

US$6.00
s/.50

s], 725 Não-disponível

Participação de pessoal:

60%

Pessoal empregado em (1969)

• Total
• Profissional e técnico

sI. 1.02595
81

Patentes:

Não-disponf vel
Percentagem do equipamento

adquirida no exterior (valor) 90%

Regalias e utilidades I capital
estrangeiro (%) 3,7%

Vendas de exportação I vendas
totais (%) 0,0%

56
1 Inclui pessoal executivo.
Nota: Os dados que não forem especificados de outra forma são em milhares de soles peruanos.
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